Comarca da Capital – 14ª Vara Cível

Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0270402-37.2011.8.19.0001
S E N T E N Ç A Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por JOSENILDA MARIA ALVES em face de GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES S/A. Narra a Autora, em sua peça inicial de fls. 02/08, que quando residiam em Recife, embarcaram no voo de Recife, com conexão em Guarulhos - SP, com chegada em Cuiabá no dia 07 de março de 2011. Informa que quando fora buscar sua mala, foi informada que a mesma havia sido extraviada. Ressalta que na bagagem continha alimentos perecíveis, seu vestuário, DVD de eventos festivos acontecidos em Recife e um par de meias Kendall de uso continuo de sua mãe por ter sido operada recentemente por problemas vasculares. Salienta que no setor de reclamações foi gerado um relatório de irregularidades com bagagem - RIB - AEROP nº 281423, tendo sido prometido um posicionamento em até 07 (sete) dias. Alega que entrou em contato diversas vezes para saber uma resposta, mas não obteve êxito, inclusive foi exigido que fizesse uma lista de tudo que fora extraviado e passasse por e-mail, tornando público todos os seus pertences, já que utilizou de uma lan house. Alega que no dia 23 de julho de 2011, fez mais uma ligação e obteve como resposta que a mala não havia sido localizada e que o processo estava concluso, sem qualquer solução. Diante de tais fatos, requer indenização por danos materiais e morais. Inicial instruída com procuração e documentos (fls. 09/23), postulando gratuidade de justiça. Decisão deferindo a gratuidade de justiça, bem como designando a Audiência de Conciliação (fls. 25). Assentada da Audiência de Conciliação às fls. 27. Contestação da Ré às fls. 28/43. A Ré informa que tentou localizar a bagagem da Autora, inclusive transferindo o processo para o Aeroporto Internacional dos Guararapes em Recife. Alega que tentou entrar em contato com a mesma, no telefone informado no RIB, mas sem êxito, conseguindo deixar recado com sua irmã, mas também não houve nenhum retorno. Esclarece que é oferecido a opção de declaração do conteúdo da bagagem no momento do check-in, para que num possível extravio, o passageiro possa receber indenização pelo que realmente se encontrava no interior da bagagem. Destaca que a Autora não comprova que os objetos relacionados nos autos estivessem realmente na bagagem, como não indica ou comprova os valores dos pertences. Ressalta que para que haja indenização por dano moral, faz-se necessário a cabal demonstração do dano sofrido. Requer a extinção do feito com julgamento do mérito no que se refere aos pedidos autorais. Decisão para que as partes especifiquem as provas, justificando-as (fls. 96). Petição das partes informando que não há mais provas a produzir (fls. 97/98). É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação indenizatória a título de danos morais e materiais na qual a parte autora sustenta que teve sua bagagem extraviada durante uma viagem de avião realizada pela ré. Torna-se imperioso frisar, inicialmente, que se trata de clara relação consumerista, o que impõe a análise do caso em comento à luz do Código de Defesa do Consumidor. Desta feita, é dever do fornecedor prestar seus serviços de maneira adequada, satisfazendo os objetivos do consumidor. No caso em comento a parte ré não negou o extravio da bagagem da autora. Logo, é fato incontroverso a falha na prestação do serviço. Tratando-se de responsabilidade objetiva da ré, esta também não demonstrou nada que excluísse o seu dever de indenizar. No que se refere aos danos materiais, a parte autora, mesmo tratando-se de relação de consumo, deve ao menos provar o fato constitutivo de seu direito. No presente caso, está comprovado que a autora teve perda patrimonial em razão do extravio de sua bagagem. No entanto, há apenas uma lista com pertences de uso pessoal que supostamente estariam na mala extraviada (fls. 23), sem os valores dos bens relacionados. Desta feita, entendo até cabível indenização por danos materiais, no entanto, em valor apenas simbólico. Quanto aos danos morais, já é entendimento sumulado por este Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro no sentido de que o extravio de bagagens atenta contra a dignidade do passageiro (Súmula nº 45/TJERJ). Isso porque causa um enorme transtorno para o passageiro chegar ao local de destino e descobrir que está sem os seus pertences. Uma viagem que, normalmente, é para diversão, torna-se um verdadeiro desastre, frustrando todas as expectativas. Nesse sentido, vejamos: 0103662-89.2011.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. CONCEICAO MOUSNIER - Julgamento: 15/02/2012 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Rito sumário. Ação indenizatória por danos morais e materiais com pedido de gratuidade de justiça. Transporte Aéreo. Extravio de bagagens. Sentença julgando procedente em parte o pedido para condenar a Ré a pagar ao Autor a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora a contar do evento danoso. Inconformismo das partes. Entendimento desta Relatora quanto à incidência dos ditames do Código de Defesa do Consumidor à espécie. Apelante e Apelados enquadrados, respectivamente, nas definições legais de fornecedor de serviços e consumidor. Artigo 3.º, Lei n.º 8.078/90. Responsabilidade civil objetiva do fornecedor de serviços, na forma do Artigo 14 do mesmo diploma legal. Como corolário do reconhecimento da responsabilidade civil objetiva, caberia à 1.ª Apelante tão somente a demonstração da inexistência do nexo de causalidade entre a sua conduta e os danos em questão, o que, de fato, não ocorreu. A empresa Ré não logrou se desincumbir do ônus de comprovar a ocorrência de excludente de sua responsabilidade. Artigo 333, II, do CPC. Falha na prestação do serviço e responsabilidade da Ré pelos danos morais ocasionados ao 2.º Apelante. Transporte de passageiros. Responsabilidade objetiva da Demandada. Artigo 927, parágrafo único, do Código Civil. Danos morais, que decorrem in re ipsa, fixados em atenção aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade e à jurisprudência iterativa deste Egrégio Tribunal de Justiça. Súmula n.º 45. Os juros moratórios devem incidir a partir da citação, na forma dos artigos 405 do CC e 219 do CPC, por tratar-se de relação contratual. Finalmente, como o Autor, 2.º apelante, decaiu de parte mínima de seu pedido não haverá que se modificar a distribuição das verbas de sucumbência e honorários. PROVIMENTO PARCIAL DO PRIMEIRO APELO, na forma do Artigo 557, §1.º - A, do CPC, e NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO SEGUNDO APELO, na forma do caput do mesmo dispositivo. . ´0077354-50.2010.8.19.0001 - APELACAO ORDINÁRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO DE PASSAGEIROS. ATRASO EM EMBARQUE NO RIO DE JANEIRO EM VÔO COM DESTINO À SANTA CRUZ DE LA SIERRA. OVERBOOKING E. EXTRAVIO DE BAGAGEM. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE DANOS MORAIS. APELAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. TRANSPORTADORA QUE NÃO SE DESINCUMBIU DE DEMONSTRAR OS FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS OU EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR, ÔNUS QUE LHE COMPETIA A TEOR DO DISPOSTO NO ART. 333, II DO CPC. DANO MORAL IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO FIXADA DE FORMA INADEQUADA, NÃO ATENDENDO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. MAJORAÇÃO DA VERBA EXTRAPATRIMONIAL, COM VISTAS À RAZOÁVEL COMPENSAÇÃO DOS SOFRIMENTOS EXPERIMENTADOS. PRECEDENTES DESTE E. TJRJ. RECURSOS CONHECIDOS, PROVENDO O DA PARTE AUTORA E DESPROVENDO O DO RÉU, NA FORMA DO ART. 557, DO CPC.´ Isto posto, tudo examinado e sopesado, e à luz das provas constantes dos autos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar a ré ao pagamento de indenização a título de danos materiais, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) e danos morais no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescidos de juros de 1% ao mês a partir da citação e corrigidos monetariamente a partir desta data até a do efetivo pagamento. Considerando-se que a parte autora decaiu em parte mínima de sua sucumbência, deixo de fazer a compensação das custas e honorários advocatícios. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que ora fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação. P. R. I. Rio de Janeiro, 15 de março de 2012. ISABELA PESSANHA CHAGAS Juíza de Direito.
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